
INDICAÇÃO 
 

 
 
Indico à Mesa Diretora e ao Senhor Prefeito Municipal por meio da Secretaria responsável, com fulcro no
artigo 102, parágrafo único combinado com artigo 106, inciso II do Regimento Interno, que:
 
 
 
No uso de minhas prerrogativas regimentais, indico ao Excelentíssimo Prefeito Municipal, que solicite a
secretaria responsável a análise do Anteprojeto de Lei que se encontra em anexo, que estabelece que as
Unidades  de  Saúde  públicas  e  privadas  do  município  de  Aracruz  (ES)  instituam  procedimentos
relacionados à humanização do luto materno e parental e protocolos visando à formação, ao autocuidado
e à atualização dos profissionais de saúde. 
 
 
 

JUSTIFICATIVA
 

Esta proposição pretende humanizar os casos em que os bebês não conseguem sobreviver, acolhendo a
família, mas principalmente a mãe, no sentido de tentar amenizar a enorme dor pela qual essas mulheres
passam neste momento.
 
O conhecimento da perda gestacional geralmente ocorre em Unidade de Saúde ou ambiente hospitalar, o
objetivo da proposta é propiciar ações contundentes com intuito de atenuar sentimentos emocionais
provocados pelo luto.
 
A necessidade de remoção da parturiente cujo óbito fetal foi constatado, ou no caso de um natimorto, visa
evitar sofrimento psicológico para a mãe que perdeu o filho, e da mãe que está com seu bebê, além de
evitar constrangimentos, culpa ou outros sentimentos advindos da situação. Este sofrimento é um tipo de
tortura para ambas as mães,  pois estão impossibilitadas de sair  da presença uma da outra,  de tal
situação é possível advir algum tipo de trauma na mãe que se encontra com seu filho vivo nos braços.
 
Também é imprescindível possibilitar e ofertar a despedida do filho pela mãe, pai e familiares próximos
presentes, onde se permite encerrar o ciclo, sem deixar a sensação de algo faltando, o que segundo os
psicólogos ajuda na adaptação da vida sem aquele filho.
 
Relatos de mães que não viveram essa condição demonstram como se arrependem e que deveriam tê-la
orientado acerca deste momento. Embora seja considerado natimorto apenas o feto que já atingiu 500 g,
o que acontece entre a 20ª e a 22ª semana de gestação, é comum que o bebê já tenha nome por volta da
13ª a 16ª semana, quando, em geral, se descobre o sexo da criança. A partir de então o bebê torna-se
mais 
concretizado para o casal e a família.
 
Além disso, a ausência de suporte para os pais acarreta custo para a saúde pública, pois, quando por
exemplo, entram em depressão devido à falta de assistência especializada, precisam de serviços de
saúde e muitas vezes aumentam as taxas de suicídio, divórcios, abandono dos filhos, evasão escolar,
dentre outros problemas.
 
Para atender esta demanda o sistema de saúde poderá dispor de espaço adequado para acolher essas
mães, psicólogos e assistentes sociais já existentes na rede, apoiando o luto no começo e amenizando o
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sofrimento dos pais, portanto, por entender que é importante preencher o vazio legal existente em termos
de atuação no caso de perdas fetais, natimorto e neomorto, apresento este Anteprojeto de Lei para
apreciação.
 
 
 
 

Aracruz/ES, 27 de novembro de 2023
 
 
 

ADRIANA GUIMARAES MACHADO  
Vereador

 

Autenticar documento em https://aracruz.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 330034003600310034003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://aracruz.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 330034003600310034003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



Autenticar documento em https://aracruz.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 330034003600310034003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documen to  ac ima  fo i  ass inado  e le t r ôn i camen te  e  pode  se r  acessado  no  ende reço  

https://aracruz.camarasempapel.com.brautenticidade utilizando o identificador 330034003600310034003A005000

Assinado eletrônicamente por ADRIANA GUIMARAES MACHADO  em 27/11/2023 17:24 

Checksum: 9672C3967F0C27BC66B4311FED3D712D0C1E1B1118EF1DDF9B6D05093D85441B




